
 
 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2021 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL ALIANÇA PARA A SAÚDE  

CONTRATADO: ALFALAGOS LTDA 

 

DECISÃO  

 

PEDIDO DE EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

 
I – BREVE SÍNTESE DOS FUNDAMENTOS 

 

Trata-se de DECISÃO com a finalidade de analisar o PEDIDO DE 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO requerido por parte da licitante 

ALFALAGOS LTDA, inscrita no CNPJ n. 05.194.502/0001-14, estabelecida na Av. Alberto 

Vieira Romão, 1700, Distrito Industrial, na cidade de Alfenas/MG, CEP 37.135-516, em 

decorrência do processo de licitação – Modalidade Pregão nº 08/2021, o que passa a expor. 

 

Segundo consta na peça inaugural, os fatos e fundamentos elencados pela 

LICITANTE para subsidiar o referido pedido são, em apertada síntese: “Ocorre que os itens 

supracitados, sofreram variações em seu valor de custo, de tal modo que o preço ofertado não 

mais se compactua com o valor de mercado, uma vez que conforme se comprovará na 

sequência, o valor cotado à época da licitação não supre mais os custos dos itens, gerando um 

desequilíbrio contratual e causando um déficit significativo a licitante.”   

 

Na oportunidade, juntou a licitante duas notas fiscais no intuito de comprovar a 

variação de preços no mercado de álcool. Afirmou, ainda, que é possível identificar as 

mudanças de valores no decorrer do período, considerando a falta de disponibilidade do 

material no mercado devido à pandemia de COVID-19.  

 

E, em decorrência desses fatos, pede a LICITANTE o reequilíbrio econômico-

financeiro, apresentando uma planilha mostrando uma comparação entre os valores das notas 

fiscais.  

 



 
 

 
 
 

Vejamos: 

 

 

Ao final arremata, “Diante da justificativa, fundamentos e documentos que 

comprovam as alegações, bem como amparado por legislação especifica e considerando o 

ótimo relacionamento entre as partes, requer que seja recebida e reconhecida a presente 

solicitação efetuando o reequilíbrio econômico-financeiro dos produtos supramencionados 

conforme planilha demonstrativa acima.” 

 

É a síntese do pedido, no essencial.  

 

II – DO PEDIDO DE EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

Inicialmente, convém ressaltar que a lei 8.666/93, em seu art. 65, II, "d", permite a 

alteração dos contratos administrativos por ela regidos, por acordo entre as partes, quando for 

necessário restabelecer o equilíbrio da equação econômico-financeira inicial da avença, quando 

configurada ocasião econômica extraordinária e estranha ao contrato, desde que caracterizada 

uma das causas descritas no permissivo legal. Senão, vejamos: 

 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

II - por acordo das partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 

antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem 

a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

obra ou serviço; 



 
 

 
 
 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 

remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 

fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual.                (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994) 

 

Segundo preleciona a melhor doutrina e a jurisprudência, ao requerer o reequilíbrio 

econômico-financeiro a empresa deve demonstrar que seus custos aumentaram, evidenciando 

a diferença de preço, sempre superior, entre a segunda e a primeira nota fiscal, porém isso não 

é o suficiente, também é preciso mais do que uma simples alteração nos preços de seus 

fornecedores para justificar o reequilíbrio econômico financeiro de um contrato. 

 

Assim, ao solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, o interessado 

deverá, além de observar as diretrizes fixadas no contrato, trazer elementos suficientes para 

demonstrar à administração pública que (i) o equilíbrio da equação econômico-financeira do 

contrato restou comprometido em razão do aumento de custo dos insumos, através de notas 

fiscais, pesquisa de mercado e planilhas de cálculo de impacto financeiro e (II) que esta 

alteração ocorreu evento superveniente e extraordinário de consequências imprevisíveis ou 

inevitáveis.  

 

No entanto, nenhuma das provas apresentadas são suficientes ao deferimento 

do pleito, ônus do qual incumbia ao licitante. Assim sendo, considerando a insuficiência de 

provas, o TCU já se manifestou pelo indeferimento do pedido: 

 

Notas fiscais de fornecedores da contratada são insuficientes, por si sós, 

para caracterizar qualquer uma das hipóteses legais para o reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato (fatos imprevisíveis ou previsíveis, mas 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução ou, 

ainda, caso de força maior, caso fortuito ou fato de príncipe), que deve estar 

demonstrada por meio da quantificação dos efeitos que extrapolam as 

condições normais de execução e prejudicaram o equilíbrio global do contrato. 

(Jurisprudência: Informativo de Licitações e Contratos – Número 291 – 

Sessões: 14/Junho/2016 e 15/Junho/2016)  

 

Nesse sentido, também harmoniza a jurisprudência do Tribunal de Justiça de São 

Paulo: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1


 
 

 
 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO – RESTABELECIMENTO DE 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. PRELIMINAR – Anulação 

da sentença – Cerceamento de defesa – Inocorrência – Desnecessária dilatação 

probatória – Rejeição. MÉRITO – Pretensão ao reconhecimento da obrigação 

de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro - Contrato - 

Autorização de uso para exploração dos estacionamentos do Entreposto 

Terminal de São Paulo, em contraprestação de pagamento mensal – Ausência 

de comprovação de eficácia administrativa ao reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, porquanto consciente a autora dos termos 

contratuais, não impugnados no momento oportuno, e ausentes de 

demonstração de lucro – Inteligência do art. 373 inciso II, do CPC – 

Manutenção da sentença que impõe. Apelo desprovido – Manutenção da 

sentença que impõe. Apelo desprovido. 

(TJ-SP - AC: 10155168820178260053 SP 1015516-88.2017.8.26.0053, 

Relator: Spoladore Dominguez, Data de Julgamento: 23/10/2019, 13ª Câmara 

de Direito Público, Data de Publicação: 24/10/2019) 

 

Não obstante, convém ressaltar que o Setor de Compras do Consórcio 

Intermunicipal Aliança para Saúde realizou uma pesquisa referente aos preços do álcool para 

parametrizar uma perspectiva de preço.  Assim, foram apresentados um relatório de cotação e 

uma nota técnica, pelo referido setor, em que a metodologia utilizada foi, segundo a nota:  

 

“No Banco de Preços, as pesquisas foram realizadas entre os 

dias 25/02/2022 a 08/03/2022, utilizando-se para todos os itens 

o filtro temporal de 180 (cento e oitenta) dias, a fim de obter 

sempre as cotações mais recentes.” (GRIFEI). 

 

Visualiza-se, aliás, que a média do preço do álcool foi de R$ 4,41 (quatro reais 

e quarenta e um centavos), inferior aos estimado pelo Licitante nas notas fiscais 

encaminhadas, veja-se: 

 

 

 



 
 

 
 
 

Observa-se, portanto, que segundo a pesquisa os preços não sofreram 

alterações substanciais para o deferimento do pleito, inclusive foram encontrados 

fornecedores com preços menores do que os apresentados pelo requerente.  

 

Em face do exposto, considerando a ausência de justificativa apta a ensejar o 

aumento do preço pleiteado pela Contratada, dos documentos comprobatórios devidos e 

conforme demonstrado na pesquisa apresentada (que não houve aumento relativo ao preço do 

produto), é medida que se impõe negar o pedido formulado. 

 

Portanto, INDEFIRO o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro. 

 

III – DA CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, presente o requisito de forma, prescrito em lei, CONHEÇO 

do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e, no mérito, INDEFIRO o pedido, nos termos 

da fundamentação supra.   

 

  Intime-se o licitante. 

 

  Junte-se aos autos do processo de licitação, bem como o relatório de cotação e a 

nota técnica. 

 

Belo Horizonte/MG, 22 de março de 2022. 

 

 

Alexandre Lima Real 

Pregoeiro 

 


